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EDITAL DE PRAÇA/LEILÃO E INTIMAÇÃO

COMARCA DE PRESIDENTE GETÚLIO/SC – VARA ÚNICA

A DOUTORA SHIRLEY TAMARA COLOMBO DE SIQUEIRA WONCCE, Juíza de Direito Substituindo na Vara Única da Comarca de Presidente Getúlio/SC, na forma da lei, etc...

 
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele tiverem conhecimento, que a Vara Única da Comarca de Presidente Getúlio/SC levará à venda em arrematação pública, nas datas, local, horário e sob as condições abaixo descritas, os bens penhorados nos processos a seguir relacionados
1o Leilão/Praça: 04/DEZEMBRO/2014 – 14h00min. Por valor igual ou superior à avaliação.

2o Leilão/Praça: 15/DEZEMBRO/2014 – 14h00min. A quem mais ofertar, desde que não a preço vil.
Local: Átrio do Fórum de Presidente Getúlio/SC – Rua Kurt Hering, 14, Centro, Fone (47) 3352 5000.
Leiloeiro Público Oficial Nomeado: SANDRO LUIS DE SOUZA, matrícula AARC/220, fone/fax: (47) 3436 5050, site www.santacatarinaleiloes.com.br, e-mail sandro@scleiloes.com.br
ADVERTÊNCIAS: 

a) Ficam intimadas as partes através deste Edital, caso não o sejam pelo Senhor Oficial de Justiça (Artigo 687 § 5º do CPC) – redação dada pela lei 11.382 de 06/12/2006; 

b) O senhorio direto, o credor com garantia real ou com penhora anteriormente averbada, que não seja de qualquer modo parte na execução, os usufrutuários, que não foram intimados pessoalmente, ficam neste ato intimados da realização dos respectivos praças/leilões (art. 698 do CPC) - redação dada pela lei 11.382 de 06/12/2006; 

c) Os bens poderão ter a sua avaliação corrigida à época do 1º Leilão/Praça, caso decorrido vasto lapso temporal da última avaliação;
d) Não ocorrendo à venda ou adjudicação na primeira data, será levado à segunda oportunidade, conforme data e horário supra, onde haverá a alienação a quem mais ofertar (art. 686, VI, do CPC), desde que não a preço vil (art. 692 do CPC);

e) Quando o valor dos bens penhorados não exceder 60 (sessenta) vezes o valor do salário mínimo vigente na data da avaliação, será dispensada a publicação de editais, neste caso, o preço da arrematação não será inferior ao da avaliação, (artigo 686, § 3º do CPC);

f) Nos casos de dissolução consensual entre as partes e/ou nos casos de suspensão ou extinção da ação depois de iniciados os atos preparatórios do leilão, incumbe ao exeqüente (ou ao executado, se assim for ajustado), juntamente com os demais ônus, depositar na conta bancária do leiloeiro, a título de remuneração e ressarcimento, a importância que esteja estabelecida na portaria expedida pela Comarca, ou pela porcentagem arbitrada em decisão expedida nos autos;

g) No caso de bens imóveis, os arrematantes recebem tais bens livres de hipotecas, penhoras e débitos anteriores relativos ao IPTU, (arts. 130, § único, do CTN, e 1.116 do CPC), sujeitando-se, entretanto, a eventuais outros ônus existentes sobre cada bem, inclusive taxas e outras custas necessárias à averbação de eventuais benfeitorias não averbadas no registro próprio;

h) No caso de automóveis, os arrematantes recebem tais bens livres de débitos de licenciamento, IPVA e multas, (arts. 130, § único, do CTN, e 1.116 do CPC), sujeitando-se, entretanto, a eventuais outros ônus existentes sobre cada bem;

i) Compete ao interessado na arrematação, a verificação do estado de conservação dos bens, bem como, em se tratando de bens imóveis de eventuais restrições para construção, averbadas ou não na matrícula ou para construções futuras; 

j) Os bens podem ser arrematados separadamente (desde que isso não implique, por ventura, a violação de embalagens dos produtos); dar-se-á preferência, entretanto, ao lance que englobar todo o lote;

k) As arrematações nos processos em que constar como ônus, recurso pendente de julgamento nos tribunais estão sujeitas a desfazimento, a depender do conteúdo do julgado; 

l) Em se tratando de bens imóveis, e havendo outras penhoras sobre este, averbadas ou não, junto à matrícula no Registro imobiliário, poderá a arrematação ser desfeita em razão da ocorrência de arrematação anterior. O mesmo poderá ocorrer com bens móveis penhorados em mais de um processo; 

m) Havendo desfazimento da arrematação pelos motivos inseridos nas letras k e l, serão devolvidos ao arrematante os valores depositados e os pagos a título de honorários do leiloeiro; 

n) Não será devolvida ao arrematante a comissão paga em caso de desistência em face da propositura de embargos a arrematação, más tão somente o valor depositado, (artigo 746, § 2º do CPC); 

o) A arrematação far-se-á mediante o pagamento imediato do preço pelo arrematante ou, no prazo de até 15 (quinze) dias, mediante caução, (artigo 690 do CPC) – redação dada pela lei 11.382 de 06/12/2006

§ 1º Tratando-se de bem imóvel, quem estiver interessado em adquiri-lo em prestações poderá apresentar por escrito sua proposta, nunca inferior à avaliação, com oferta de pelo menos 30% (trinta por cento) à vista, sendo o restante garantido por hipoteca sobre o próprio imóvel; 

p) Antes de adjudicados ou alienados os bens, pode o executado, a todo tempo, remir a execução, pagando ou consignando a importância atualizada da dívida, mais juros, custas e honorários advocatícios (art. 651 do CPC, com redação dada pela Lei nº 11.382/2006);
q) Assinado o auto de arrematação pelo juiz, pelo arrematante e pelo leiloeiro, a arrematação considerar-se-á perfeita, acabada e irretratável, ainda que venham a ser julgados procedentes os embargos do executado. (art. 694 do CPC, com redação dada pela Lei nº 11.382/2006);

r) Na alienação judicial de coisa comum, o condômino que desejar exercer a preferência a que se refere o art. 1.118 do Código de Processo Civil, o fará no momento logo a seguir ao bater do martelo. Exercida a preferência, o condômino será havido, para todos os efeitos, como arrematante;
s) Violência ou fraude em arrematação judicial - Art. 358 do Código Penal. Impedir, perturbar ou fraudar arrematação judicial; afastar ou procurar afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem: Pena – detenção, de dois meses a um ano, ou multa, além da pena correspondente à violência; 

t) Art. 695 do Código de Processo Civil. Se o arrematante ou seu fiador não pagar o preço no prazo estabelecido, o juiz impor-lhe-á, em favor do exeqüente, a perda da caução, voltando os bens a nova praça ou leilão, dos quais não serão admitidos a participar o arrematante e o fiador remisso.

ÔNUS DOS ARREMATANTES: 

a) Comissão do leiloeiro, estabelecida em 5% (cinco por cento) do valor da arrematação ou adjudicação;

b) Em caso de arrematação de bem imóvel, depois de expedida a carta de arrematação, deverá o arrematante pagar o Imposto de Transmissão de Bens Imóveis - ITBI e entregar o comprovante juntamente com a carta para o registrador de imóveis, a teor do inciso III do artigo 703 do Código de Processo Civil;

c) Custas cartorárias, que produzam ou cancelam atos notariais ou registrais, serão suportadas pelo arrematante, nos termos do Provimento 14/2008 da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de Santa Catarina;

d) Despesas relativas à remoção dos bens arrematados, devendo o arrematante providenciar os meios para a remoção.
PROCESSOS:
Classe: Juizado Especial Cível
01 – Processo: 0002249-36.2006.8.24.0141 (141.06.002249-3)
Exeqüente: Alexandre Victor Butzke
Advogado do Exeqüente: Alexandre Victor Butzke – OAB/SC 12.753
Executado: Espólio de Martinho Preuss Repr. Legal; Vanderlei Preuss; Claudiomiro Preuss
Advogado do Executado: Márcio José Pavanello – OAB/SC 16.127
Bens: 01) 2,6 hectares de um terreno rural com área maior de 20,6 hectares, situado na linha Serra Rio dos Índios, na localidade de Santa Rosa, distrito de Mirador, em Presidente Getúlio/SC, a 19Km da sede do distrito de Mirador, formado de parte do lote de terras nº 3.053, contendo a área de 206.071,00m², confrontando ao norte, com o Perau da Serra; ao sul, com a Estrada Geral de Santa Rosa, ao leste, com o lote de terras nº 3.051 e ao oeste, com os lotes de terras nº 3.055 e 3.056, cadastrado no INCRA sob nº 804.037.001.180-0, matrícula nº 1.998 do CRI da Comarca de Presidente Getúlio/SC, avaliado em: R$ 13.000,00 em 16/10/2010. 
Classe: Execução por Quantia Certa Contra Devedor Solvente
02 – Processo: 0000307-32.2007.8.24.0141 (141.07.000307-6)
Exeqüente: Alternativa Fomento Ltda.
Advogado do Exeqüente: Rodrigo Jacobsen Reiser – OAB/SC 8.113
Executado: Cesar Wilhelm
Advogado do Executado: Sérgio Luis Casagrande Borges – OAB/SC 9.641
Bens: 01) 45,00m³ de madeira de pinus iliottis, serrada em 3,00m de comprimento por 5cm, a 25cm de largura e 2cm a 2,5cm de espessura, avaliado em: R$ 400,00 o m³, totalizando R$ 18.000,00 em 11/08/2011. Depositário: Cesar Wilhelm. Vistoria: Rua Alberto Koglin, s/n, Dona Emma/SC.
SUSPENSO POR DETERMINAÇÃO JUDICIAL

Classe: Juizado Especial Cível
03 – Processo: 0001337-05.2007.8.24.0141 (141.07.001337-3)
Exeqüente: Sérgio Luis Casagrande Borges
Advogado do Exeqüente: Sérgio Luis Casagrande Borges – OAB/SC 9.641 
Executado: Waltex – Indústria e Comércio de Malhas Ltda.; Vilmar Possamai 
Bens: 01) Terreno urbano, situado no lado ímpar da Rua Alberto Koglin, a 4,00m da lateral direita da casa de nº 2.787, em Dona Emma/SC, Comarca de Presidente Getúlio/SC, contendo a área de 4.164,90m², confrontando na frente, com a Rua Alberto Koglin, em 30,30m, nos fundos, com o Rio Dona Emma, em 36,20m, do lado direito, com terras de Roland Wippel, em 130,86m, e do lado esquerdo, com terras de Roberto Pfiffer, em 145,70m, edificado com uma construção em alvenaria com área de 1.000,00m², sendo o primeiro piso área industrial e o segundo a residência dos sócios da empresa executada, matrícula nº 1.242 do CRI da Comarca de Presidente Getúlio/SC, avaliado em: R$ 1.500.000,00 em 29/03/2011. Hipotecas inscrições AV-2-1.242, AV-3-1.242, AV-4-1.242 e AV-5-1.242 ao Banco do Estado de Santa Catarina. Penhoras inscrições: AV-6-1.242 autos AC 00137-2008.011.12.00.8 da 1ª Vara do Trabalho de Rio do Sul/SC, onde é exeqüente Adenir Hoepers e outros 15; AV-8-1.242 autos RT 00175-2008.011.12.00.0 da 1ª Vara do Trabalho de Rio do Sul/SC, onde é exeqüente Alzira Benke; AV-13-1.242 autos RT 02421-2009.011.12.00.0 da 1ª Vara do Trabalho de Rio do Sul/SC, onde é exeqüente Irene de Queiroz; AV-14-1.242 autos RT 01314-2009.011.12.00.4 da 1ª Vara do Trabalho de Rio do Sul/SC, onde é exeqüente Adibert Porath; AV-15-1.242 autos RT 01872-2009.048.12.00.6 da 1ª Vara do Trabalho de Rio do Sul/SC, onde é exeqüente Marilene Bertotti; AV-17-1.242 autos 141.10.002564-1, onde é exeqüente a União Federal; AV-18-1.242 e AV-19-1.242 autos RT 00175-2008.011.12.00.0 da 1ª Vara do Trabalho de Rio do Sul/SC, onde é exeqüente Alzira Benke e outros 18. Depositário: Vilmar Possamai.
Classe: Execução por Quantia Certa Contra Devedor Solvente
04 – Processo: 0001251-97.2008.8.24.0141 (141.08.001251-5)
Exeqüente: Posto Presidente Ltda.
Advogado do Exeqüente: Renato Rudolfo Becker – OAB/SC 14.612
Executado: Reinardo Graff
Bens: 01) 90 portas de angelin verniz, avaliado em: R$ 55,00 cada, totalizando R$ 4.950,00 em 06/04/2010; 02) 15 portas de 0,80cm x 2,10m x 0,035cm, 15 portas de 0,70cm x 2,10m x 0,035cm, 12 portas de 0,60cm x 2,10m x 0,035cm, sendo todas em angelin pedra, 1ª qualidade verniz, avaliado em: R$ 60,00 cada, totalizando R$ 60,00 cada, totalizando R$ 2.520,00 em 29/09/2011; 03) 07 portas de angelin de 0,80cm x 2,10m de verniz de primeira, avaliado em: R$ 60,00 cada, totalizando R$ 420,00 em 23/04/2012. Total da avaliação R$ 7.890,00. Depositário: Reinardo Graff. Vistoria: Rua Niterói, 1.399, Niterói, Presidente Getúlio/SC.
SUSPENSO POR DETERMINAÇÃO JUDICIAL
Classe: Execução por Quantia Certa Contra Devedor Solvente
05 – Processo: 0002198-20.2009.8.24.0141 (141.09.002198-3)
Exeqüente: Alzira Gabriel
Advogado do Exeqüente: Sérgio Luis Casagrande Borges – OAB/SC 9.641
Executado: Madeireira Vasil Ltda. ME
Bens: 01) 39 portas, tipo angelin, pedra verniz, de 2,10m x 0,80cm x 0,03cm, avaliado em: R$ 45,00 cada, totalizando R$ 1.755,00 em 27/05/2010. Depositário: Rodrigo Anasio Rickmann. Vistoria: Rua Lidia Rickmann, 60, Centro, Presidente Getúlio/SC.
SUSPENSO POR DETERMINAÇÃO JUDICIAL
Classe: Juizado Especial Cível
06 – Processo: 0001215-84.2010.8.24.0141 (141.10.001215-9)
Exeqüente: Osvaldo Antônio Beckhauser
Advogado do Exeqüente: Renato Rudolfo Becker – OAB/SC 14.612
Executado: Dalício Rosa; Rodrigo Rosa
Bens: 01) Veículo Ford Escort, placas MCI 8090, ano 1989, avaliado em: R$ 5.300,00 em 11/01/2012. Depositário: Rodrigo Rosa. Vistoria: Rua Curt Hering, 1.682, casa do lado do Posto Progresso, Centro, Presidente Getúlio/SC.
SUSPENSO POR DETERMINAÇÃO JUDICIAL
Classe: Execução de Título Extrajudicial
07 – Processo: 0001386-36.2013.8.24.0141
Exeqüente: Banco do Estado de Santa Catarina - BESC
Advogado do Exeqüente: Bárbara Reis Correa – OAB/SC 20.558
Executado: Treitinger Indústria e Comércio de Madeiras Ltda.; Werner Treitringer; Evonny Radloff
Advogado do Executado: Estevão Ruchinski – OAB/SC 5.281
Bens: 01) Terreno rural, situado na localidade de Caminho do Posto, em Dona Emma/SC, Comarca de Ibirama/SC, à 10 Km da sede do Município de Dona Emma/SC, formado de parte do lote de terras número 1.325, da linha Caminho do Posto, contendo a área de 102.500,00m², confrontando ao norte, com terras de Antônio Pfiffer; ao sul, com terras de Hermann Selbmann; à leste, com terras de José Domingos Tomas e, à oeste, com terras de Leodorio Fidelis; cadastrado no INCRA sob n° 804.010.007.226, matrícula n° 8.789 do CRI da Comarca de Ibirama/SC, avaliado em: R$ 82.000,00 em 25/11/2010. Hipotecas inscrições R-7-8.789 e R-8-8.789 ambas ao Banco do Estado de Santa Catarina S/A - BESC. Penhora inscrição R-9-8.789 autos 027.99.001450-5 onde é exeqüente o Banco do Estado de Santa Catarina S/A - BESC; 02) 4.000 árvores de pinus, com 22 anos desde o plantio, em estado de conservação não condizente com árvores corretamente manejadas, (roça, desbaste, desgalhamento, etc..., no tempo correto; avaliado em: R$ 40,00 cada, totalizando R$ 160.000,00 em 25/11/2010. Total da avaliação: R$ 242.000,00. Depositário: Werner Treitinger. Vistoria Item 02: Localidade Caminho do Posto, Dona Emma/SC.
SUSPENSO POR DETERMINAÇÃO JUDICIAL

Classe: Carta Precatória
08 – Processo: 0001853-15.2013.8.24.0141
Requerente: Mirian Jerusi Tobias
Advogado do Requerente: Francis Patrick Kietzer – OAB/SC 18.723
Requerido: Roberto Carlos May
Curadora do Requerido: Eliza Amanda Radloff Ideker da Silva – OAB/SC 19.678 

Bens: 01) Terreno urbano, designado como lote número 1, desmembrado do lote número 481, situado a 140,50m da lateral direita da casa de número 136, na rua Traugot Muller, em Presidente Getúlio/SC, contendo a área de 594,60m², confrontando na frente, com a rua Traugot Muller, em 15,00m, nos fundos, com terras de Alfredo Bayer, em 15,00m, do lado direito, com terras de Ingo Fey, em 40,00m, e do lado esquerdo, com terras de Alfredo Bayer, em 40,00m, edificado com muros de alvenaria nas laterais e fundos do terreno, 01 casa mista (madeira e alvenaria), com medidas aproximadas de 11 x 6m e uma área de festa, coberta, localizada nos fundos do terreno, o presente imóvel fica do lado esquerdo da casa de nº 266, matrícula nº 4.411 do CRI da Comarca de Presidente Getúlio/SC, avaliado em: R$ 80.000,00 em 05/09/2012.  

Classe: Carta Precatória
09 – Processo: 0000720-98.2014.8.24.0141
Exeqüente: Banco do Brasil S/A
Advogado do Exeqüente: Genésio Felipe de Natividade – OAB/SC 35.850-A
Executado: Nelita Bayer e outro
Advogado do Executado: Regina Howe – OAB/SC 13.486
Bens: 01) Terreno urbano, formado de uma parte desmembrada do lote de terras nº 228, contendo a área de 8.750,00m², situado no lado ímpar da rua Traugot Muller, sendo fundos do terreno em que se acha encravado a casa residencial de Henrique de Oliveira, à 400,00m da Olaria de Ingo Fey, em Presidente Getúlio/SC, confrontando na frente com terras de Henrique de Oliveira em 25,00m, nos fundos com terras de Alfredo Bayer em 25,00m, lado direito com terras de Alfredo Bayer em 350,00m, e lado esquerdo com terras de Alfredo Bayer em 125,00m, e de Cecília Suave em 225,00m, matrícula nº 2.638 do CRI da Comarca de Ibirama/SC, avaliado em: R$ 10.000,00 em 19/06/2013. Penhora inscrição R-2-2.638 autos 027.01.000921-0 onde é exeqüente o Banco do Brasil S/A. OBS: Imóvel sem benfeitorias, encravado nos fundos de outros imóveis que impossibilitam acesso livre a via principal, não havendo acesso secundário, coberto no todo por mata.
SUSPENSO POR DETERMINAÇÃO JUDICIAL
Classe: Carta Precatória
10 – Processo: 0000737-37.2014.8.24.0141
Exeqüente: Indústria de Madeiras JCF Ltda.
Advogado do Exeqüente: Ivo João Suchek – OAB/SC 3.312
Executado: Fábrica de Móveis e Esquadrias Pandini Ltda. ME
Bens: 01) 20,00m³ de madeira de eucalipto, bica corrida, para batente e miolo de porta lisa, avaliado em: R$ 500,00 o m³, totalizando R$ 10.000,00 em 13/01/2012. Depositário: Roberto Pandini. Vistoria: Rua Traugott Muller, 576, Pinheirinho, Presidente Getúlio/SC.
E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, é passado o presente edital, que será publicado na forma da lei, e afixado no lugar de costume, na sede deste juízo. Maiores informações com o Leiloeiro Público Oficial SANDRO LUIS DE SOUZA, fone/fax: (47) 3436 5050, site www.santacatarinaleiloes.com.br, e-mail sandro@scleiloes.com.br, com endereço na Rua Eurico Fontes 89, sala 06 - Centro – Gaspar/SC. Presidente Getúlio/SC, 03 de Novembro de 2014. Eu, ..........., Chefe de Cartório, o conferi.

SANDRO LUIS DE SOUZA




          MM. Juiz (a) de Direito

Leiloeiro Público Oficial
SANDRO LUIS DE SOUZA – Leiloeiro Público Oficial - matrícula AARC/220
Santa Catarina Leilões – Rua Eurico Fontes, 89, sala 06, Centro, Gaspar-SC – 89110-000
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